
MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PARECER JURÍDICO
EMENTAI DIREITO ADMTNISTRATIVO, LICITAÇÔES E

CONTR{IOS. PARSCER ACERCA D.{S INFORMÂÇÔES

coNTtDAs No BoJo Do oFiclo N' 16011025.

CONTRITTAÇÀO DIRETA. INEX]GIBILID.{DE.
coNl RÀrÂÇÀo r)^s ArR^ÇÔES Ml"SlC^lS -l1l)soN

GOMES' E 'IV'AND\A' PARA APRESENT.I.ÇÃO DUR-{NTE O
EVENTO 'FESTIVâL DE INVERNO DE G.{RANHI.JNS'-
r-r-.G^LrD^Dt-. 

^RL 
74. INCISO ll D^ LEI N'l.l.ll3/ll.

DECRETO N' 049,2021. POSSIBILIDADE.

_ DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Consoante dispõé o art. 4', inc. I, e 6", inc. I da Lei Ordinriria Municipal n'5.148, de

14 rls dczembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse de municipalidtde, assessorando juridicamente as secretarias e demais óryãos da

administraçào direta do Município.

A vista disso, o parcccr jurídico. nas palavras dc llcly Lopcs Mcircllcsr, consistc cm

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opiniào sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim scndo, incumbc à Procuradoria Ccral - órgãtr cstc rcprcscntado pclo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo. nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, este parecer é emitido sob o prisma estritamente jurídico, abstendo-se

de adentrar à análise da conveniência e a opornrnidadc dos atos praticados no âmbito da

Administraçâo. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

tecnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em virnrde de carecer de

compctência para tal desiderato. Adcmais, ó imperativo destacar quc este parcccr ostcnta

caúter meramente opinativo, nâo vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

I - DOS FTTTOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura destc Município, na pessoa dc sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigucs

Albino, solicitando a análise e emissão de parccer acerca da possibilidade de Contrataçào

' MEIRELLUS, Hely Lopes. Dircito Âdminfulrrtiro Brrsileiro - 42. ed. - Sào Paulo: Malheiros, 2016.
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direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n" 0ló/2025 e Processo Administrativo n"

018i2025, mediante solicitaçào contida no Oficio n" 16012025.

No presente caso, segundo informações fomecidas pela Secretaria solicitante, busca-se

a contratação das seguintcs atraÇõcs musicais: "Edson Gomes' e 'Meneva", para compor a

pmgramaçào do Festival de Inverno de Caranhuns, evento de relevante importância para o

Municipio. O festival tem como finalidade fomentar e fortalecer a cultura local. promover o

turismo c impulsionar a cconomia, além de proporcionar entretenimento c lazcr à população.

Parâ tanto, a escolha das atrações firndamenta-se na sua consagração, bem como no

rcconhccimcnto da crítica especializada c na ampla accitaçâo do público.

Conforme delineado no Termo de Refcrôncia, a realização do Festival de Invemo de

Garanhuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6", assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

dircitos culturais e o accsso às fontcs da cultura nacional, alern dc apoiar c inccntivar a

valorizaçào e a difusão das manifestaçôes culturais.

No que se refere à escolha das atrações musicais retromencionadas, segundo a

Secrctaria de Cultura, possucm notoricdade nacional, sendo amplamcnte rcconhecidos por

suas trajetónas musicais e consagrações ern grandes espeláculos musicais, além da

repercussào de suas rnúsicas em plataformas digitais e eventos.

No quc sc refcrc à contratação de Edson Gomes e Maneva, scgundo informações

fomecidas pela Secretaria de Cultura, constantes nos autos, se justifica por suas consagraçôes

nacionais e inquestionável relevância no cenário artístico conternporâneo. Com trajetórias

marcadas por autcnticidade. engâjamcnto social e forte apelo cntre difcrcntes gcraçõcs, csscs

artistas repÍesentam a força e a diversidade da música brasileira, consolidando-se como nomes

de destaque em estilos que continuam a conquistar o público em todo país.

A SccrctaÍia dc Cultura ainda rcssalta, quc com carrciras sólidas, ambas as atraçõcs

extrapolam os limites do entretenimento, tomando-se ícones culturais de grande influência.

Edson Gomes é considerado um dos maiores representantes do reggae nacional, com letras

que abordam temas como justiça social, igualdade e resistência. Dono de sucessos como

"Malandrinha", "Campo de Batalha" e "Fumo da Paz" marcaram spoca e continuam atuais,

reafirmando sua importância histórica e cultural na música brasileira.
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Assim como, o gruPo Maneva também é um dos grandes nomes do reggae

contemporâneo no Brasil, combinando em suas músicas os gênetos reggae roots' pop e

música brasileira. com sucessos como "o Destino Não Quis", "Pisando Descalço" e "seja

Para Mim", o grupo Maneva conquistou milhôes de ouvintcs nas plataformas dc strcaming,

alárn de rcceber indicaçôcs a prômios rclevantes e realizar apresentaçôcs sm grandes festivais

nacionais. Sua trajetória é marcada pela forte conexão com o público jovem e adulto,

abordando tcmas como írmor, cspcrança c consciôncia ambiental.

Dessa forma, com fundamento nos documentos anexos' ressalta-se que ambas as

atraçõcs possusm ampla expcriência crn grandcs cvc.ntos e divcrsas tumês pelo Brasil,

reafirmando sua capacidade de atrair grandes públicos e realizar apresentações de alto nível.

Seus shows são caracterizados por performances envolventes, repertórios que emocionam e

possuem uma profunda identificação com a plateia, tomando-os atrações de elevado valor

artistico e cultural.

Com base nisso, a presença de Edson Gomes e o grupo Maneva no Festival de

Invemo de Garaúuns se justifica não apenas por sua projeçào nacional e pelo respeito que

conquistaram ao longo de suas carrciras, mas tambóm pcla conexão dircta com o público do

FlC. Suas presenças agÍegam diversidade musical, representatividade e qualidade artistica à

programação do evento, fortalecendo ainda mais a imporuância cultural e social do festival.

Diantc do exposto, a Secrctaria Municipal dc Cultura justifica a nccessidade da

presente contratação para a execução do evento, nos termos do artigo 74. inciso tI, da Lei n'

l4.l33l2D2l, que autoriza a inexigibilidade de licitação para contrataçào do cantor Edson

Gomcs c do gnrpo Mancva consagrados. através de cmpresas dctcntoras dc cxclusividadc. A

consagração dessas atrações musicais esta demonstrada pelos elementos apresentados,

legitimando a escolha e assegurando a conformidade do procedimento com a legislação

aplicávcl.

Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratâçâo em questão visa formalizar a prestâçào de serviços dos seguintes:

«EDSoN GoMES', através da empresa MARIA DA CoNCEIÇÀO FIGUEIREDO ME,

com CNPJ sob o no 22.721.61E1ffi01.-E3, com show no dia 24 de julho de 2025, pelo valor

de RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e "MANf,VA", através da empresa MNV
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PRODUÇÔES ARTÍSTICAS LTDA, com CNPJ sob o n" 21.765.100/0001-89' com show

no dia 24 de julho de 2025, pelo valor de R$ I 80.000,00 (cento e oitenta mil reais)'

Nesse contexto, a secretaria de cultura destaca que os artistas desllutam de

consagrcção pública nacional. conforme justificativa anexa, a reputação dcstcs ó

respaldada pclas habilidades notáveis em animar o público, caraúerizando-se por suas

experiências na conduçào de shows artísticos.

Adicionalmentc, a Secretaria requeÍente ressalta quc o cantor Edson Gomcs c o gnrpo

Maneva são consagrados tanto pela opinião pública quanto pela critica especializada' sendo

amplamcntc reconhecidos pclos shows que rcalizam e gozando de excclentcs rcputaçõcs c

aceitação popular. As consagtações desses profissionais podem ser verificadas por mcio de

registros documentais, como fotos, flyers, materias jomalisticas e notas fiscais de

apresentâçôes anteriores conslantes nos autos.

Dcssc modo, a Sccretâria dc Cultura llisa quc o§ artistas mencionados aprcscntam

documentação comprobatória de exclusividade. conforme exposto a seguir:

o O artista 'EDSON GOMES" apresentou contrato dc cxclusividade com a emprcsa

MARIA DA CONCEIÇÃo ftCUUnrDO ME, inscrita no CNPJ sob o n"

22.721.6t81000t"83.

. O grupo *MANEVA', poÍ sua vez, apresentou o contrato social da empresa MNV

PRODUÇÔES ARTÍSTICAS LTDA, onde demonstrou que os integrantes do grupo

fazem parte de seu quadro societário, caracterizando como contrataÇão diretâ com o

próprio anista, hipótese exprcssamenle accita pelo inciso II, do art. 74 da Lei

14.t33t2021.

Dcssa forma, rcsta-se comproveda, dc aoordo com a documentação ancxa, quc tais

empresas estabelecem-se, assim, como representantes legais devidamente habilitadas para

conduzir as negociaçôes e f'ormalizaçôes contratuais, em estrita conf'onnidade com as

disposiçõcs legais.

Nesse interim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado âts

apresentaçôes dos mencionados artistâs no "Festival de Invemo de Garanhuns", mostra-se

condizentc oom a prática usual de mcrcado. Além disso, repÍeserta o mclhor prcço possível,
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considerândo que se tratam de anistas consagrados nacionalmente pela crítica especializada e

pela opinião pública.

Importa salientar, conforme enfatizado pela secretaria de cultura, que os valores

cstabelccidos para as contrataçôes dos aíistas mcncionados são considerados razoávcis, tcndo

em vistâ a comprovação de preços por mcio das notas fiscais e contrato§ dc apresentaçõcs

anteriores acostadas aos autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenia-se não

apcnas na compatibilidadc dcsses valorcs com as condições financciras da Administraçào.

mas também na qualidade das apresentagôes oferecidas, na adequação aos custos relativos à

região onde os shows serão realizados. Adcrnais, os valorcs rcflctem o grau de espccialização

exigido. considcrando as reputaçôes profissionais. experiência e os coúecimentos

necessários, compativeis com a dimensão e complexidade dos serviços a serem contratados.

sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa. destaca-se que o pagamento

scguirá os termos estabclecidos no contrato, e as dcspcsas proveÍlicntcs dcste proccdimcnto

serâo suportadas por meio da Dotaçâo Orçamentária, de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Ncssa perspectivâ, destaca-sc quc a Sccretaria de Cultura busca efetuar cssas

contratações respaldada na Lei n' 14.133/Zl, combinado com o Decreto n" M9i2023. Essa

base legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizada mediante a manifestação expressa

da autoridade competcntc, quc, como obscrvado nos documcntos apresentados, cncontra-sc

formalizada.

Isto posto, danonstra-sc que os autos apresentados foram regularmente I'ormalizados e

cncontram-se instruidos, no que importa à prcsentc análisc, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documentaçâo a seguir: g)

Documcnto dc Formalizaçào dc Dcmanda - DFD c Tcrmo dc Rcfcttncia; b} Propostas

detalhadas das empresas elencadas; g} Notas fiscais e contratos acerca de apÍesentaçôes

anteriores; d) Contrato de exclusividade por parte do artista Edson Gomes; g) Cópia de

demonstraçâo das consagraçõesi O Documentos das empresas; g) Justificativa c razâo da

escolhal h) Oficio n' I 60/2025-SECULT solicitando parcccr juridico e dcrnais documcntos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar.
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- r-uNDAMf,,N'hÇÃo JUní»tca

Na análise da documenlação subnretida, toma-se inrperativo formular as seguintes

considerações. É saliente destacaÍ que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contratação cm qucstão, nào caractcrizando um ato de gcstão, mas sim uma

avaliação técnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4'da Lein" 14.1331212.

Esta afcrição, por sua vcz, não cngloba o examc do contcúdo das cscolhas gcrcnciais

especificas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbito

discricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diante disso, em vimrde da narureza da solicitação e em consideraçào aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contrataçâo direta por

meio de Incxigibilidadc de licitação.

Nesse tocante, e peíinente ressallar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o AÍ. 37, XXI. da Constituiçào Federalr estabelece a imperatividade da realizaçào de

procedimento ticitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme sc

verifica abaixo, in verhis:

Art.37. A administração pública dircta c indireta dc qualqucr dos Poderes da Uniào.
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedetenl aos principios de

Iegalidadc, impcssoalidadc, mor.rlidade, publicidade c eficiência s. também, ao

seguint!': [....]
XXI - ressalvados os casos esprcificados na legislação, as obras. serviços, compras e
alicnaçõcs serão contratados mcdiantc processo dc licitaçâo pública quc asscgurc

igualdade de condiçr)es a todos os concoÍtefltes. com cláusula.s que estâbeleçaln

obrigaçôes de pagamcnto, mânlidas as condiçÔes efctivas da proposta, nos termos dâ
lci, o qual somentc pcrmitirá as exigências dc qualificação técnica c c{onômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob cssa pcrspcctiva, cntcndc-sc quc a realização da licitaçào é, como rc'gra gcral,

condilb sine qua non paÍí! a consecução da contÍatação pública. Esse procedimento visa

' BRASIL. Lei n" 1.1.133, de 0l de Abril de 2021. Lei de Liciràções e Conrraros Adnrinistrstivos. Brisilia:
Planalro, [2021]. Disponivcl cm:
https://wrÀ,w.planalto.gov. br/ccivi l_03/_a rc2019-202212021 nei,il I 4 I 33.hrn#an I 07. Acesso cm: 0g mai. 202 5 .
3 BRASIL. [Constituiçào ( I9Ít8)]. Constituição dr República I'cderrtivs do Bmsil. Brasília, DF: Prcsidcnte da
República. 1998. Disponivel em: https://wrr.\tr.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso
cm: 09 mai. 2025.
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gamntir o tratamento isonômico entre os eventuais interessados, assegurando a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bcm/scrviço que mclhor satisfaça o inteÍcssc público, conformc disposto no art. I I da Lci

de Licitações n' 14.133/21.

Entretanto, o proprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos especificos previstos na legislaçào. De acordo com a

doutrina de Torre s (2024\a :

Quando a Lei prevê hipóteses de contmtação direta (dispensa e inexigibilidade) é

porque admite que nem sempre ã Í€alização do certame levará à melhoÍ contÍatação
pela Administração ou que. pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimcnto
formal e burocnático preyisto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do
interesse público naquela hipótese específica. [...]

Com isso, em consonância com o art. 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contemplou situações em que a licitação se revelaú inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a cclebração de contrataçõcs diretas, sem a ncccssidade de

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p. 219)5, é possívcl

apresentar uma definiçào de contÍatação direta como "a celebração de contrato administrativo

sem a realização de prévia licitação e, em consequênci4 sem o critério seletivo que rege as

contratações em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contrataçào direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitaçâo, conforme previsto no afi.74 da Lei n'14.133/2021. É imperativo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

scguintes termos:

Na inexigibilidade, ocone a inviahilidade de competiçào, de modo que, ainda que o
administrador o dcscjassc, scria impossívcl rcalizar o proccdimcnto licitatório. Na
dispensa, cliferentemente, ocorre a possibilidade de competiçào, mas a lei deixa a
critério do administrador realizar a licitação ou fazer a contÍa(ação direta.

1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitâções Públicas Comentrdas. 15" ed-, rev., atual. e ampl. -
Sâo Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.
5 CARVALHO FILHO. José dos Santos. Msrual de dir€ito âdmiDistrativo. 37. ed. Barueri, SP: Atlas. 2023. p.
219-222.
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AÍt. 74. É incxigivcl a liciraçào quando inviávcl a competiçào, em csp€cial nos casos

dc: [...]
II - contratação de profissional do setor aÍistico, dirctamente ou por meio de
empresârio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião
pública;

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência, proporcionando

a adequada realizaçào do objeto contratual diante das particularidades quc tornam a

competição impraticável.

Desse modo. conformc análise dos autos. almcja-sc a formalizaçâo das contratações

dos seguintes:

l. *EDSON GOMES", repÍesentado pela empresâ MARIA DA CONCEIÇÀO

FICUEIREDO ME, com CNPJ sob o n" 22.721.618/0001-83, com show no

dia 24 de julho de 2025, pelo vator de R$ t E0.000,00 (cento e oite â mil

reais);

2. 'MnNEVA", representado pela empÍcsâ MNV PRODUÇôES

ARTiSTICAS LTDA, com CNpJ sob o n.21.765.100/0001-89. com show

no dia 24 dc julho de 2025, pelo valor de R§il80.000,00 (cenro s oirenta mil

reais).

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabelecido aÍ.
23, inciso V abaixo delineado:

'An. 23. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito !'ederal c do§
Municípios: [...]
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à cducaçào, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovaçào; (grifo nosso)."
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Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontÍE-se

respaldada na consagração da atração a ser contratada. Nesse contexto, a natureza peculiar e

cspecializada do objcto contratual, justifica a inviabilidade da competição.

De plano, conforme dispõe o art. 74, inciso II da Lei n" l4.l33l202l, a licitação e

inexigível quando for verificeda a inviabilidade de competição nos cÍrsos que envolvam a

contratação de profissional do setor aÍistico, que seja consagrado pela critica especializada

ou pela opinião pública:
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A participaçâo dessas atrações no "Festival de lnvemo de Garanhuns" é essencial'

considcrando tratar-se de uma celebração que reprcscnta um evento tradicional do município

de Garanhuns-PE. A realização de um evento com a presença de atrações do gênero musical

reggaa, desempenha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da populaçào de

um município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fomento e promoção de atividades culturais que enriqueçam a vivência da população. No

presente caso, B contÍataçdo dos artistas par8 o evento em apreço, alinha-se a essa

prerrogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundamenta a presente solicitaçào pela

inexigibilidade de licitaçào para a devida contratação do artista Edson Comes e do gnrpo

Maneva, pautando-sc na cxccpcionalidade intrinseca dos atributos quc os caracterizam,

tendo em vista a exclusividade e consagração nacional, tonrando impraticável a competição.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referente ao tema discutido, é possível

inferir que o legislador reconhece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a peculiaridade e subjetividade inerentes ao campo artístico, demandando uma

apreciação mais flexível e sensível na avaliação de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filho6:

A atividade anística consiste em uma emanação dircta da personalidade e da
criatividadc humanas. Ncssa medida, é impossível verificar-sc a identidadc de
atuaçôes. [...] l{á casos em que a ncccssidade estatal Íelaciona-se com o desempcnho
artÍstico propriamente dito. Não se tratará de selçcionar o melhor para atribuir-lhe
um destaquc. mas de obtcr os préstimos dc anisBs para atgnder certa ncccssidadc
pública. Nesses casos, toma-se inviável a scleçào atrayés de licitaçào, eis quc não
havcrâ cÍiterio objetivo de julgamcnto. ScÍá impossíacl idcnlificar um ângulo único
e delerminado para diferenciar as diferentcs perfonnances artistica§. f)ai a
caracterização da inviabilidade de competição.

Destaca-se que a pafiicipaçào do cantor Edson Gomes e do grupo Maneva no Festival

de Invemo de Garanhuns não apenas possui o potencial de atrair considerável público, rnas

também rcpresenta uma possibilidadc para incrcmentar signifioativamcntc a economia l<rcai.

ô ruSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lci de licitsçõcs e cortrâtos sdministrativos. 14'ed. Sâo Paulo:
Dalaica,20l0.
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AIém disso, essa participação contribui de maneira substancial para a promoção e

fortalecimento das festividades culturais programadas. As consagraçôes dessas atrações

musicais constituem, portanto, um fator de relevância incontestavel, justificando plenÍrmente a

opção pcla inexigibilidade de licitação, considerando a impossibilidadc pútica dc equiparar

tais propostas a outras no mcrcado, dado o reconhecimEnto consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

rcspaldada nos tcrmos do art. 74, inciso II da Lci n" 14.133/21. E como forma a

complementar, está a redação do §2o, in litteris:

AÍt. '14. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de: [...]
§2" Para fins do disposto no inciso II do crput deste aíigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou juridica que possrÍr contrato, dcclar-ação, cârta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contilua de rcpresentação, no
Pais ou em lJstado especifico. do proÍissioaal do setor artistico. at'astada a

possibilidadc de contÍatação direta por inexigibilidadc por meio de empreúrio com
representação restrita a eyento ou local especihco.

Analisando este dispositivo legal, para haver a conúatação direta através de

incxigibilidadc, ó ncccssário quc a rcalização da contratação scja feita dirctamcntc com o

aúista ou com o empresário exclusivo. No caso de haver exclusividade do empresálrio, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

compÍove a exclusividade permanente e contínua da representaçào no Pais ou em Estado

especíÍico.

Assim como, no art. 74, inciso II, demonsúa B necessidade de comprovar a

consagÊção nacional das atrações pretendidas, podendo seÍ perante a crítica especializada ou

pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de TorresT:

O que nào sc podc é admitir quc scjam fcitas contratações dc aÍistas scm consagraçào
rslsvante, sob o falso pálio de permissão dada pelo inciso II, do caput. do artigo 74,
pelo simples fato de serem profissionais do setor arlíslico. Com base ncsse raciocínio
equivocado, favoreçido pela omissão de alguns órgãos de controle, sào diariamçnte
contratados aíistas e bandas musicais de todos os tipos e gostos. por valores que
variam de acordo com o inleÍessc do gcstor ou de espurios "acordos empresariais".
São comuns as denúncias de contmtações de um mesmo grupo musical, com valores
totalmente destoantes, fato âberrante sobre o qual sc omitem algumas autoridâdes,

' TORRtrS, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitrçõca Públicas Comcntrdes. 15. ed., rcv., atual. e ampl. -
Sâo Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451 .
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No caso em tela, verifica-se que a consagração nacional está compÍovada através dos

documentos anexados ao processo. Destaca-se que o cantor Edson Gomes apresentou contrato

de exclusividade com a empresa MARIA DA CONCEIÇÃO FIGUEIREDO ME. O grupo

Maneva. por sua vez, acostou o contrato social da empresa MNV PRODUÇÕES

ARTÍSTICAS LTDÂ, onde restou demonstrado que os integrantes do grupo fazem parte de

seu quadro societário, caracterizando como contratação direta com o próprio artista. hipótese

expressamente aceita pelo inciso lI, do afi. 74 da Lei 14.13312021.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadsmente aquelas relacionadas d inexigibilidade de licitaçào, conforme previsto no inciso

II do artigo 74 da Lcí n' 14.133/21.

Outrossim, ressalta-se que a efetivação da cootratação direta por meio da

inexigibilidade impõc à Secretaria de Cultura o cumprimento de requisitos essenciais, os

quais estão elencados nas normativas legais, mais especificamerte no Decreto Municipal n'

049/2023. Essas disposiçôes encontram-se delineadas no art. 24 do reÍ-erido Decreto,

estabelecendo critórios e condiçõcs que devem scr rigorosamente obscrvados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

direhizes legais aplicáveis.

Nessa vereda. oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste município:

Art. 24, O processo de contratação direta, que compreênde os casos de
incxigibilidadc c de dispcnsa dc ticitaçâo, dcvcni scr instruido cm ctrnformidadc
com os requisitos legais e regulamentares, contendo no mínimo os seguintes
documentos:
I - Documcnto de formalização de dcmanda e, sc íor o caso, cstudo lécnico
preliminar, análisc dc riscos, termo de refeÉncia, projeto básico ou projeto
executivo, quando estes sc mostmrcm necessários;
ll - Valor cstimado. que deverá ser calculado na forma cstabelecida no art. 2l desta
Lei:
III - Parecer jurídico e parcccres lécnicos. sc for o caso, que dcmoflstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
lV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenÉrios com o
compromisso a scr assumido;
V - Comprovaçào de que o contratado preenche os rcquisitos de habilitáção c
qualilicaçào minima necessária;
VI - Razão da cscolha do contÍatado;
Vll - Justilicativa de preçol
VIII - Autorizaçâo da autoridadc compctcnte.
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com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

aÍigo supracitado e no aí. 72 da Lei n" 14.133121, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a devida formalização da inexigibilidade em questiio. A observância

dcsses parâmetros se configura como um importantc passo, assegurando não apcnas a

conformidade estrita com as noÍÍnativas legais vigentes, mas também a regularidadc

intrínseca ao procedimento em apreço.

A csse respcito, de acordo com a Lei n" 14.133/21, ó importantc ressaltar quc as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

dcterminados documcntos, tais como cstudo técnico prcliminar, entrc outros. A cxigência

desses documentos somcntc se fani imperativa quando demonstrada a sua necessidade'

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos específicos não exime a

observância dos principios basilares que regem a materia em questâo' Nesse contexto, a

avaliação critcriosa da pcrtinência c âdcquação de tais documentos pcrmanecc como um

elemento essencial, gaÍantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecuçào

dos objetivos propostos.

Ncssc sentido, segundo a legislação federal, a aprcscntaÇão do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), podc ser dispcnsada, com base no art. 72, I:

An. 72. O proccsso de conrataçào direta, quc comprecndc os casos de incxigibilidade
e dc dispensa de licitaçâo, deveni ser instruído com os seguintes documentos:
I - documcnto de formalizaçào dc demanda e, se lbr o caso, estudo técnico preliminar,
análisc dc riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto exccutivol [...]

Na situaçào cm questão, a Secrctaria de Cultura decidiu nâo elaborar o Estudo Têcnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza do

serviço artistico, que geralmente é insuscetível de competição. Dessa forma, o ETP

prcsume-se tornar-sc dcsncccssário, pois a cscolha dessas atraçõcs nâo sc fundamenta cm

critérios técnicos ou comparativos. mas sim na consagtação pública dos proÍissionais para

atender aos objetivos culturais e artísticos especificos da Administração Pública, conforme

previsto na Lci de Licitações n" 14.133/2021.

Diante desse pÍrnoÍama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisição/justit'icativa detalhada acerca da necessidade dos

serviços pretcndidos. Adcmais, inclui a autorização por meio do Documento de Formalização

de Demanda acerca do início do processo de contratação.
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Art. 7" Nas contrâtaçõ€s dirctas pü inexigibilidade ou por dispensa de licitaçâo.
aplica-se o disposto no art. 5".

§l'Quando não for possível estimâr o vâlor do obj€to oâ forms estabelecidâ no
art. 5", a jüstificstiva de preços será dada com base em valores de contratrções
de objetos idênticos, comercializados pela füturâ coltratadâ, por meio da
aprese[lação de notas fiscais emitidas parâ outros contratantes, públicos ou
privtdos, no pcríodo dc até I (um) &no ânlcriof À data da cotrtrrtsçio pclr
Administraçâo, ou por outro meio idôÍeo. [...]
§4' Na hipótese de dispcnsa de licitação com base nos incisos I c II do art. 75 da Lci
n" 14.133, dc 1o de abril dc 2021. a estimativa dc preços de quc rrata o caput poderii
ser realiz-ada concomitantemente à selcçào da proposta economicamente mats
vantajosa.

§5' O procedimento do §4" scrá realizado por mcio de solicitaçâo formal dc cotaçõcs
a fomecedores.

Vale salientar que o preço contratado deverá ser quantificado, de acordo com o

disposto no art. 94, §2' da Lei n" 14.133121, in verbis:

Art. 94. A divulgaçâo no Ponal Nacional de Contrarações públicas (pNCp) é
condição indispcnsável para a cficácia do contrato e dc scus aditamcntos e dcvmá
ocoÍIoÍ nos se!Ír.rintes prdzos. çontados da data de sua assinatura:
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Sublinha.se que a estrita observância destas etapas ó essencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de conhataÇão por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura cmpreendcu esforços neccssários para cumprir

rigoÍosamente as exigências legais. Isso inclui a apresentação de documentação exigida,

juntamente com as justificativas peninentes, a fim de evidenciar o reconhecimento dos

anistas pela cÍítica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de

fonna robusta a escolha das contratações através das empresas supÍacitadas.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço olbrtado pelas atraÇões escolhidas

pela Administraçào Pública, nos teünos do art.72, Vll, da Lei n" 14.133/21. Tal apresentaçào

objetiva a verificação de compatibilidade dos cachês cobrado ao ente contratante com a

contrapartida ÍequeÍida pelos artistas em suas apresentações anteriores, seja para a iniciativa

privada, seja para outros ôrgàos/entidadcs da Administraçào Pública, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos

custeados por verba pública.

Ncssc sentido, refercncia-sc o que dispõe a Instrução Normativa n' 6512021, da

Secretaria Espccial dc Desburocratização, Ocstão e Covemo Digital:
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l - 20 (vinte) clias úteis, no caso de licilaçüo;
II - l0 (dcz) dias útcis, no caso dc contmtação dircta. [...]
§2'A divulgrçáo de que tratâ o câput deste artigo, quando refere[le à

contratâção de proflssional do setor artístico por inexigibiüdade, deverá
idcntific8r os custos do cachê do sÉista, dos músicos ou da banda, quando
horver, do transportê, da hospedâgem, dâ infrâ€strutura, dâ logística do evento e

dâs demais despeses específicas.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura na justificativa de preços e nas

notas fiscais e contratos acostados aos autos, os valorcs de contratação para a aprescntação do

cantor Edson Gomes e do grupo Maneva, demonstram-se estar de acordo com os preços

praticâdos no mercado, ssndo necessário ressaltar os gastos com a logística para execuçào do

show alimentação e dcmais despesas que cstão dcscritas nas propostas detalhadas anexas aos

autos.

Quanto à regularidade referente à pessoa, fisica ou juridica, a ser contrâtada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidào jurídica, com espeque no art. 72,

inciso V da Lei n' l4.l33l2l , o qual determina a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualificação minima necessária p aÍa Íealização da contratação direta.

Dito isso, os rcquisitos de habilitação são aqueles exigidos em todo processo de

licitaçào ou confataçào pública, que estão prcvistos na Lei de Licitações n" 14.13312021, c no

caso eur apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como, as demais documentações pertinentes da cmpresa supramencionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contratação direta,

faz-sc nccessária a apresentação da autorização ds autoridade compctentc para quc haja a

contrataÇão por incxigibilidade. a qual devc scr instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diário Oficial, nos termos do aÍ.

72,YIll e parágrafo único da Lei Federal n'14.133/21.

Dcssa fbrma, inÍbrc-sc quc o prcscntc caso configura uma hipôtcsc dc inviabilidadc dc

competição, uma vez que os artistas já mencionados possuem consagração nacional. Além

disso, considerando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legistação, verifica-se que as

contratações por inexigibilidade de licitaçào se revelam como a alternativa mais adequada

para garantir a execuçào plena do objeto, em estrita conformidade com as disposições legais

aplicáveis.
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\,- CONCLUSÃO

Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentrar obviamente, no que se

referc à convcniência e oportunidadc da contratação dircta, OPINA esta Procuradoria Gcral

pela LEGALIDÀDE da conratação direta através de Inexigibilidade, para contmtaçâo do

cantoÍ "Edson Gomes" e do grupo "Maneva" para apresentaçâo musical no evento "Festival

de Invemo de Garanhuns", com espeque no art.74, inciso II, da Lei n' 14.133121, conforme

solicitação contida no oficio n" 16012025 e justificativa técnica, desde que todas as

formatidades legais exigidas sejarn plenamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise Contida neste parecer Se restringe aos aspectos

juridicos acerca da possibilidade ou não dc sc cfetuar a contratação por rncxigibilidadc

pretendida, não tendo qualquer caráter técnico. econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrato do contrâto

correspondente no Portâl Nacional de Contrataçõ€s Públicas (PNCP), no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo ârtigo 94 da Lei n" 14.133/2021. bem como no

Portâl dâ Transparência e AMUPE.

Este é o parecer, salvo melhorjuízo.

Caran 1

Paulo André Lima do Couto Soares
OAB/PE no 16.106
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